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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2013206-68.2014.815.0000
ORIGEM: 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
RELATORA: Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
AGRAVANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Roberto Mizuki
AGRAVADO: Carlos Bezerra Francisco
ADVOGADO: Danielly Moreira Pires Ferreira

AGRAVO DE  INSTRUMENTO. MILITAR  QUE  RESPONDE A
PROCESSO CRIMINAL. INDEFERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO NO
CURSO DE FORMAÇÃO. LEGISLAÇÃO PARAIBANA QUE PREVÊ
RESSARCIMENTO POR PRETERIÇÃO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO
PRINCÍPIO  DA  PRESUNÇÃO  DE  INOCÊNCIA.  RECURSO
PROVIDO. 

1. O princípio da presunção de inocência não resta violado pela
legislação ordinária que não permite a inclusão de oficial  da
Polícia  Militar  no  quadro  de  acesso  à  promoção  quando
denunciado  em processo  criminal,  desde  que  resguardada  a
possibilidade de  ressarcimento.  Precedentes:  RE nº  459.320-
AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJe de 23/5/2008, RE nº 356.119-
AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 7/2/2003, e RE nº 368.830,
Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ de 10/10/2003.

2. Recurso provido.

Vistos, etc.
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ESTADO DA PARAÍBA interpõe agravo de instrumento contra
CARLOS BEZERRA FRANCISCO, buscando reformar decisão proferida pelo
Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital, que, considerando ilegal a
exclusão  do  agravado,  por  violação  ao  princípio  da  presunção  de
inocência,  concedeu  liminar  “para  suspender  os  efeitos  jurídicos  e
administrativos  da  decisão  que  eliminou  do  certame  interno  para,  ato
contínuo, ordenar a inscrição do impetrante no Curso de Habilitação de
Sargentos da Polícia Militar do Estado da Paraíba” (f. 56).

Aduziu  o  agravante  que  a  parte  adversa  teve  negada  sua
participação no Curso de Habilitação de Sargentos,  porque responde a
processo criminal.

Sustenta, em síntese, que não ofende o princípio da presunção
de  inocência  o  indeferimento  do  pedido  de  participação  em Curso  de
Formação de militar que esteja sub judice.

É o relatório.

DECIDO.

O Egrégio Tribunal Pleno deste TJPB, decidindo o Incidente de
Uniformização de Jurisprudência nº 2000722-55.2013.815.0000, resolveu
o impasse existente entre os entendimentos apresentados pelos órgãos
desta  Corte  de  Justiça,  decidindo-se  que  não  viola  o  princípio
constitucional  da  presunção  de  inocência  a  recusa  administrativa  de
promoção, ou de participação de curso de habilitação destinado a esse
fim,  de  Policial  Militar  sub judice,  uma vez  prevista  a  possibilidade de
ressarcimento de preterição eventualmente observada.

Registre-se que a Lei Estadual n. 3.908/77 prevê a promoção
com ressarcimento, em caso de absolvição, conforme atesta seu artigo 17,
"c", cuja redação dispõe o seguinte:

Art. 17. O oficial PM será ressarcido da preterição, desde que seja
reconhecido o seu direito à promoção, quando:

[...]

c)  for  absolvido  ou  impronunciado  no  processo  a  que  estiver
respondendo; […].

Dessa forma,  prevendo a lei  estadual  hipótese  de  promoção
com ressarcimento, em caso de absolvição em processo criminal, não se
configura ofensa ao princípio da presunção de inocência.

Como bem frisou o Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal
Federal, em sede monocrática, julgando demanda oriunda deste Estado,
"não viola o princípio da presunção de inocência a previsão constante em
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lei que não permite a inclusão de oficial da Polícia Militar no quadro de
acesso à promoção quando denunciado em processo criminal, desde que
haja previsão de ressarcimento em caso de absolvição."1 

Há vários arestos do STF no mesmo sentido. Vejamos:

Agravo regimental no agravo de instrumento. Oficial da Polícia Militar.
Quadro  de  acesso  à  promoção.  Ofensa  ao  art.  5º,  LVII,  da
Constituição Federal. Não ocorrência. Precedentes. 1. O Tribunal de
origem decidiu  em consonância  com o entendimento firmado pela
jurisprudência desta Corte no sentido de que não viola o princípio da
presunção de inocência a previsão constante em lei que não permite
a  inclusão  de  oficial  da  Polícia  Militar  no  quadro  de  acesso  à
promoção quando denunciado em processo criminal, desde que haja
previsão  de  ressarcimento  em  caso  de  absolvição.  2.  Agravo
regimental não provido.2 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROMOÇÃO
DE  OFICIAL  DA  POLÍCIA  MILITAR.  EXCLUSÃO.  ABSOLVIÇÃO.
RESSARCIMENTO. PRECEDENTE. 1. A jurisprudência do Supremo é
no sentido da inexistência de violação do princípio da presunção de
inocência [CB/88,  artigo 5º,  LVII]  no fato de a lei  não permitir  a
inclusão de oficial militar no quadro de acesso à promoção em razão
de denúncia em processo criminal. 2. É necessária a previsão legal do
ressarcimento  em  caso  de  absolvição.  Precedentes.  Agravo
regimental a que se nega provimento.3 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  OFICIAL  DA  POLÍCIA  MILITAR.
EXCLUSÃO DA LISTA DE PROMOÇÃO. OFENSA AO ART. 5º, LVII DA
CONSTITUIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  1.  Pacificou-se,  no  âmbito  da
Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  entendimento
segundo  o  qual  inexiste  violação  ao  princípio  da  presunção  de
inocência (CF/88, art. 5º, LVII) no fato de a legislação ordinária não
permitir a inclusão de oficial militar no quadro de acesso à promoção
em face de denúncia  em processo criminal,  desde que previsto o
ressarcimento  em caso  de  absolvição.  2.  Precedentes.  3.  Recurso
extraordinário conhecido e provido.4 

1 ARE 741864, Relator: Min. Dias Toffoli, julgado em 10/04/2013, publicado em DJe-078 DIVULG 25/04/2013
PUBLIC 26/04/2013.
2 AI n. 831.035/DF-AgR, Relator: Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, Julgamento: 24/04/2012, DJe de 21/5/12.
3 RE n. 459.320/PI-AgR, Segunda Turma, Relator o Ministro Eros Grau, DJe de 23/5/08.
4 RE n. 356.119/RN-AgR, Primeira Turma, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 7/2/03).
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Recurso  Extraordinário.  2.  Policial  Militar.  Impossibilidade  de
promoção entre o oferecimento da denúncia e o trânsito em julgado
da  decisão.  3.  Inexistência  de  ofensa  ao  artigo  5º,  LVII,  da
Constituição  Federal.  4.  Precedentes  da  1ª  Turma.  5.Recurso
extraordinário conhecido e provido.5 

As seguintes decisões monocráticas do Pretório Excelso foram
exaradas nos  mesmos moldes:  ARE n. 694.341/PB,  Relatora a  Ministra
Rosa Weber, DJe de 1/2/13; RE n. 420.891/AC, Relator o Ministro Ayres
Britto, DJe de 18/12/09; RE n. 598.194/PI, Relatora a Ministra Cármen
Lúcia,  DJe  de  28/9/09;  e  RE n.  346.463/MT,  Relatora  a  Ministra  Ellen
Gracie, DJ de 1º/12/04.

Assim,  prevendo  a  legislação  paraibana  ressarcimento  por
preterição,  descabe  cogitar  ofensa  ao  princípio  da  não  culpabilidade,
consoante pacífica jurisprudência do STF.

Dessa forma, dou provimento ao agravo de instrumento,
nos  termos  do  art.  557,  §  1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil,  para,
modificando a decisão recorrida, indeferir o pedido de liminar formulado
na origem.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 18 de novembro de 2014.

          Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora

5 RE n. 368.830, Segunda Turma, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJ de 17/9/03.


